
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.915 - SP 
(2015/0010743-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAURO GRASSO 
ADVOGADO : JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE SONEGAÇÃO 
FISCAL. ART. 71 DO CP. INAPLICABILIDADE AOS CRIMES 
PERMANENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.  CONTINUIDADE 
DELITIVA. AUMENTO DECORRENTE DO NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A tese de inaplicabilidade da continuidade delitiva em 
crimes permanentes não foi objeto de debate e discussão pelo Tribunal a 
quo, tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar 
eventual omissão, carecendo a matéria, portanto, do adequado e 
indispensável prequestionamento, motivo pelo qual incidentes, por 
analogia, os verbetes n. 282 e 356 da Súmula do STF.

2. O v. aresto recorrido está em harmonia com o 
entendimento firmado nesta Corte, segundo o qual "aplica-se a fração de 
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 
4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou 
mais infrações" (ut, AgRg no REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2012). 

3. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a 
similitude fática entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.915 - SP 
(2015/0010743-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAURO GRASSO 
ADVOGADO : JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

Exmo. Ministro GURGEL DE FARIA em que negou provimento ao recurso especial, pela 

incidência das Súmulas 282 e 356 do Pretório Excelso e 7 desta Corte Superior, e 

porque não demonstrado o dissídio jurisprudencial de acordo com o art. 255, § 2º, do 

Regimento Interno  do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

O agravante alega o prequestionamento da questão ventilada e que foi 

comprovada a divergência jurisprudencial. 

Afirma que em delito permanente não se aplica a continuidade delitiva e, 

ainda que se aplicasse ao caso, o aumento deveria ser no percentual mínimo de 1/6.

Aduz que "a inaplicabilidade do artigo 71 do Código Penal aos crimes 

permanentes foi questão ventilada nesses autos em TODAS as manifestações do ora 

agravante, tendo sido analisada por ambas as decisões de mérito proferidas nesses 

autos" (fl. 749).

Diz que a apreciação da matéria não demanda o reexame de prova, pois 

parte de fatos incontroversos nos autos para demonstrar a violação alegada.

Por fim, sustenta que demonstrou a divergência pretoriana, sendo 

indubitável que o entendimento adotado pelo Tribunal a quo diverge diametralmente do 

adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.915 - SP 
(2015/0010743-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos, pois o recurso especial não merece prosperar por ambas 

alíneas do permissivo constitucional.

Com efeito, a tese de inaplicabilidade da continuidade delitiva em crimes 

permanentes não foi objeto de debate e discussão pelo Tribunal a quo em apelação, 

tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão. 

Carece a matéria, portanto, do adequado e indispensável prequestionamento, motivo 

pelo qual incidentes, por analogia, os verbetes n. 282 e 356 da Súmulas do STF.

Quanto ao aumento pela continuidade delitiva, o v. aresto recorrido está 

em harmonia com o entendimento firmado nesta Corte, segundo o qual "aplica-se a 

fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 

infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou mais infrações" 

(ut, AgRg no REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 

16/11/2012). In casu, segundo a decisão agravada e a r. sentença foram praticados 

pelo menos 7 infrações (fl. 736). Assim, não se verifica a alegada violação do art. 71 do 

CP, pois definido o número de ilícitos praticados. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL. PENA-BASE. DURAÇÃO 
DA ATIVIDADE CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE  
INFRAÇÕES  PENAIS.  VINTE E DOIS CRIMES PRATICADOS SOB 
CONDIÇÕES SEMELHANTES DE LOCAL, TEMPO E MODO DE 
EXECUÇÃO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA.  
IMPOSSIBILIDADE. REFERENCIAL UTILIZADO PARA 
RECONHECIMENTO  DA  CONTINUIDADE DELITIVA E 
MAJORAÇÃO EM GRAU MÁXIMO (2/3). PRINCÍPIO DO NON BIS IN 
IDEM.

1.  A  duração  da  atividade  delitiva não é motivo suficiente 
para subsidiar  a  valoração  negativa da culpabilidade do agente, se tal 
fato fundamentou a aplicação da fração máxima de aumento da pena, em 
razão da continuidade delitiva.
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2.  Esta Corte Superior construiu o entendimento de que, 
cuidando-se aumento  de  pena  referente  à  continuidade  delitiva, 
aplica-se a fração  de  aumento  de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 
infrações  e  2/3,  para  7 ou mais infrações (REsp 1582601/DF, Rel. 
Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 02/05/2016).

3. Mostra-se despicienda a pretensão deduzida no recurso 
especial de separar os crimes praticados pelo recorrido  em  dois  blocos 
específicos; sendo um - de 15 (quinze) crimes - dedicado a amparar a 
exasperação  da  pena-base e  outro - de 7  (sete) crimes - para 
configurar  a  continuidade  delitiva e o aumento máximo previsto na 
norma.

4. Incide à hipótese o entendimento consolidado pela 
Súmula 83/STJ, no sentido de que não se  conhece  de  recurso  especial  
pela divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da  decisão recorrida. Releva consignar  que  esta  orientação  é 
aplicável  aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" e 
"c".

5.  Dessume-se das razões  recursais  que  o  agravante 
não trouxe elementos  suficientes para infirmar a  decisão agravada, que, 
de fato, apresentou a  solução que  melhor  espelha  a  orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

6. Agravo regimental improvido (AgInt nos EDcl no AREsp 
830.332/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 25/05/2016). 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. PATAMAR DE AUMENTO. NÚMERO DE 
CRIMES COMETIDOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AFASTAMENTO. 
FRAÇÃO DE 2/3. IMPOSIÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1.  Relativamente  à exasperação da reprimenda procedida 
em razão do crime  continuado,  é imperioso salientar que esta Corte 
Superior de Justiça  possui  o  entendimento  consolidado  de  que,  
cuidando-se aumento  de  pena  referente  à  continuidade  delitiva, 
aplica-se a fração  de  aumento  de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 
infrações e 2/3, para 7 ou mais infrações.

2.  A  Corte  de  origem,  conquanto  haja delineado e 
reconhecido a ocorrência  de  múltiplos  (e  incontáveis)  crimes  de  
estupro  de vulnerável, entendeu por bem negar a realidade e, na dúvida, 
impor o patamar mais brando.

3.  O  julgador  está  autorizado  a  majorar a reprimenda na 
fração máxima  pela  continuidade  delitiva  nas  hipóteses  em  que  ficar 
inconteste  que  os abusos de natureza sexual faziam parte da rotina 
familiar, como no caso.

4. Na espécie, ficou incontroverso, pela moldura fática 
exposta, que se  distanciaram  para muito mais de sete o número de 
vezes em que o recorrido  molestou a vítima, porquanto o próprio Tribunal 
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de origem salientou  a  omissão  dos  familiares em revelar os fatos, 
tendo em vista  a  influência que ele exercia sobre eles, "o que permitiu 
que os crimes fossem praticados durante anos, por reiteradas vezes". 

5. Recurso especial conhecido e provido, para reconhecer a 
violação do art. 71 do Código Penal e restabelecer a sentença 
condenatória (REsp 1.582.601/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Por fim, inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática 

entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos termos dos arts. 541, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0010743-6 AREsp 644.915 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00513719120108260506  0051379120108260506  15432010  51371912010  
51379120108260506

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO GRASSO
ADVOGADOS : JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO E OUTRO(S)

NATHÁLIA LUIZA MORÉ MATARUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO GRASSO
ADVOGADO : JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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